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   Art. 1º. O parágrafo 3º do art. 175 e o art. 176, caput, da Lei 
4.737, de 1965 – Código Eleitoral - passam a vigorar com a seguinte redação: 

   Art. 175 .................................................................................  

   ............................................................................................... 

“§ 3º. Serão nulos os votos dados a candidatos inelegíveis ou 
não registrados, sendo, porém, contados para o respectivo 
partido”.  

............................................................................................. 

Art. 176. Contar-se-á o voto apenas para o partido, nas eleições 
pelo sistema proporcional, quando forem anulados os votos dos 
candidatos”. 

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

   A Constituição Federal estabelece no art. 45 o Sistema Eleitoral 

Proporcional, e focaliza no art. 17 a figura do Partido Político, que é tratado nesses 

casos, formalmente falando, com importância maior do que a figura do Candidato, 

visto que este depende daquele na contagem e no cálculo do Sistema Proporcional 

de Votação. 

   Dar ao Candidato uma influência maior no sistema é 

desconhecer o preceito constitucional que dá ênfase ao Partido. Na realidade, 

quando o eleitor vota, ele está votando primeiro no Partido e em segundo lugar 

escolhe o Candidato que está na lista do mesmo. 

   A separação entre o Candidato e o Partido fica evidenciada 

quando o eleitor pode votar apenas na legenda sem votar em qualquer Candidato. 

   Assim sendo, poderá haver hipóteses em que a maioria dos 

eleitores de uma comunidade venha a votar apenas na legenda. No caso, teríamos 

determinados candidatos mal votados sem atingir o coeficiente eleitoral, mas que, 

com poucos votos, 10 ou 30, por exemplo, seriam eleitos, pois o Partido conseguiria 

o coeficiente partidário. 
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 Dessa forma, fica evidenciado que o voto no Partido, caso o 

Candidato seja impugnado, deve prevalecer para a contagem dos votos no sistema 

proporcional.  

As alterações propostas no projeto de lei são justamente para 

reiterar o princípio constitucional de que se deve considerar o voto na legenda do 

Partido, independente das condições do Candidato. Ora, os artigos acima, do 

Código Eleitoral, atingem a sistemática do comando constitucional, prejudicando os 

Partidos. 

Sala das sessões, em 13 de novembro de 2014. 
 

Bonifácio de Andrada 
Deputado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

 

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, 

resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos 

fundamentais da pessoa humana e observados os seguintes preceitos:  

I - caráter nacional;  

II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo 

estrangeiros ou de subordinação a estes;  

III - prestação de contas à Justiça Eleitoral;  

IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei.  

§ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura 

interna, organização e funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o regime de suas 
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coligações eleitorais, sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito 

nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas de 

disciplina e fidelidade partidária. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 52, de 2006) 

§ 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei 

civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.  

§ 3º Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário e acesso 

gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei.  

§ 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar.  

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

 

Art. 18.  A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 

compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 

termos desta Constituição.  

§ 1º Brasília é a Capital Federal.  

§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em 

Estado ou reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar.  

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se 

para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante 

aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso 

Nacional, por lei complementar.  

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-

se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, e 

dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios 

envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e 

publicados na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 15, 

de 1996)  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

 

Seção I 

Do Congresso Nacional 

 

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541400&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541400&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=369745&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=369745&PalavrasDestaque=
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Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, 

pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal.  

§ 1º O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo 

Distrito Federal, será estabelecido por lei complementar, proporcionalmente à população, 

procedendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma 

daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados.  

§ 2º Cada Território elegerá quatro Deputados.  

 

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito 

Federal, eleitos segundo o princípio majoritário.  

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato de 

oito anos.  

§ 2º A representação de cada Estado e do Distrito Federal será renovada de quatro 

em quatro anos, alternadamente, por um e dois terços.  

§ 3º Cada Senador será eleito com dois suplentes.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

 

Institui o Código Eleitoral. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada pelo Congresso Nacional, nos 

termos do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA APURAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA APURAÇÃO NAS JUNTAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Contagem dos Votos 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 175. Serão nulas as cédulas: 

I - que não corresponderem ao modelo oficial; 

II - que não estiverem devidamente autenticadas; 

III - que contiverem expressões, frases ou sinais que possam identificar o voto. 

§1º Serão nulos os votos, em cada eleição majoritária; 
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I - quando forem assinalados os nomes de dois ou mais candidatos para o mesmo 

cargo; 

II - quando a assinalação estiver colocada fora do quadrilátero próprio, desde que 

torne duvidosa a manifestação da vontade do eleitor. 

§2º Serão nulos os votos, em cada eleição pelo sistema proporcional: 

I - quando o candidato não for indicado, através do nome ou do número, com 

clareza suficiente para distingui-lo de outro candidato ao mesmo cargo, mas de outro partido, 

e o eleitor não indicar a legenda; 

II - se o eleitor escrever o nome de mais de um candidato ao mesmo cargo, 

pertencentes a partidos diversos ou, indicando apenas os números, o fizer também de 

candidatos de partidos diferentes; 

III - se o eleitor, não manifestando preferência por candidato, ou o fazendo de 

modo que não se possa identificar o de sua preferência, escrever duas ou mais legendas 

diferentes no espaço relativo à mesma eleição; (Primitivo § 3º renumerado pela Lei nº 4.961, 

de 4/5/1966) 

§3º Serão nulos, para todos os efeitos, os votos dados a candidatos inelegíveis ou 

não registrados. (Primitivo § 4º renumerado pela Lei nº 4.961, de 4/5/1966) 

§4º O disposto no parágrafo anterior não se aplica quando a decisão de 

inelegibilidade ou de cancelamento de registro for proferida após a realização da eleição a que 

concorreu o candidato alcançado pela sentença, caso em que os votos serão contados para o 

partido pelo qual tiver sido feito o seu registro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 7.179, de 

19/12/1983) 

 

Art. 176. Contar-se-á o voto apenas para a legenda, nas eleições pelo sistema 

proporcional: 

I - se o eleitor escrever apenas a sigla partidária, não indicando o candidato de sua 

preferência; 

II - se o eleitor escrever o nome de mais de 1 (um) candidato do mesmo partido; 

III - se o eleitor, escrevendo apenas os números, indicar mais de 1 (um) candidato 

do mesmo Partido; 

IV - se o eleitor não indicar o candidato através do nome ou do número com 

clareza suficiente para distingui-lo de outro candidato do mesmo Partido. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 8.037, de 25/5/1990) 

 

Art. 177. Na contagem dos votos para as eleições realizadas pelo sistema 

proporcional observar-se-ão, ainda, as seguintes normas: 

I - a inversão, omissão ou erro de grafia do nome ou prenome não invalidará o 

voto, desde que seja possível a identificação do candidato; 

II - se o eleitor escrever o nome de 1 (um) candidato e o número correspondente a 

outro da mesma legenda ou não, contar-se-á o voto para o candidato cujo nome foi escrito, 

bem como para a legenda a que pertence; 

III - se o eleitor escrever o nome ou o número de 1 (um) candidato e a legenda de 

outro Partido, contar-se-á o voto para o candidato cujo nome ou número foi escrito; 

IV - se o eleitor escrever o nome ou o número de 1 (um) candidato a Deputado 

Federal na parte da cédula referente a Deputado Estadual ou vice-versa, o voto será contado 

para o candidato cujo nome ou número for escrito; 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371380&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371380&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371380&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356818&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356818&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367678&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367678&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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V - se o eleitor escrever o nome ou o número de candidatos em espaço da cédula 

que não seja o correspondente ao cargo para o qual o candidato foi registrado, será o voto 

computado para o candidato e respectiva legenda, conforme o registro. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 8.037, de 25/5/1990) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367678&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367678&seqTexto=1&PalavrasDestaque=

